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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ODIMAR JOSE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FARLEI LOUBACK ZANON - RJ135548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADOS.  ENUNCIADO  N.  182  DA
SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Neste agravo regimental, não foram trazidos argumentos novos, aptos
a elidirem os fundamentos da decisão agravada. Tais fundamentos, uma
vez que não foram devidamente impugnados, atraem ao caso o disposto
no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte. 
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ODIMAR JOSÉ DOS SANTOS,

nos termos do art.  258 do Regimento Interno do Superior  Tribunal  de Justiça,  contra

decisão que não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado

em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no

julgamento da Apelação Criminal n. 0017061-15.2018.8.19.0008.

Em suas razões (e-STJ, fls. 102-122), a defesa reitera as alegações previamente

apresentadas,  reafirmando  a  fragilidade  do  conjunto  probatório  e  a  necessidade  de

redimensionamento da pena imposta.

Diante do quadro delineado, postula a reconsideração da decisão impugnada

ou, subsidiariamente, a apresentação do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo, contudo, não infirmou os fundamentos da

decisão  combatida,  razão  pela  qual  não  merece  conhecimento,  pois  consoante  tem
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reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, de maneira específica

e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de vê-

los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que levaram

ao  não  conhecimento,  à  negativa  de  seguimento  do mandamus ou  ainda,  a  mera

insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n.  182/STJ, que

assim dispõe:

É  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC  que  deixa  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  FUNDAMENTOS  NÃO  INFIRMADOS  PELO
AGRAVANTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA
DESSA CORTE SUPERIOR. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.
– Não foram trazidos elementos aptos a  afastar os  argumentos da
decisão  agravada,  os  quais  estavam  em  harmonia  com  a
jurisprudência pacificada nessa Corte Superior acerca dos temas.
– Tais  fundamentos  não  foram  devidamente  impugnados  pelo
presente agravo regimental, a atrair ao caso o disposto no enunciado
n. 182 da Súmula dessa Corte Superior.
– O julgamento monocrático do habeas corpus não representa ofensa ao
princípio da colegialidade, nos termos previstos no art. 34, XX, do RISTJ,
notadamente  porque  qualquer  decisão  monocrática  está  sujeita  à
apreciação  do  órgão  colegiado,  em  virtude  de  possibilidade  de
interposição do agravo regimental, como na espécie.
–  Agravo  regimental  não  conhecido  (AgRg  no  AgRg  no  HC  n.
436.568/SP, de minha relatoria, Quinta turma, julgado em 7/2/2019, DJe
14/2/2019, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSO  PENAL.  DENUNCIAÇÃO
CALUNIOSA.  TESE  DE  INCOMPETÊNCIA.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  INÉPCIA.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO  PELA  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  FUNDAMENTO
DA DECISÃO AGRAVADA.
1.  As  teses  referentes  à  incompetência  do  juízo  não  foram  objeto  de
apreciação  pelo  Tribunal  de  origem,  o  que  impede  o  exame  do  tema
diretamente  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sobrepujando  a
competência  da  Corte  estadual,  sob  pena  de  se  incorrer  em  indevida
supressão  de  instância  e  violação  dos  princípios  do  duplo  grau  de
jurisdição e do devido processo legal.
2. Quanto à inépcia, o agravante deixou de impugnar fundamentos da
decisão  agravada,  atraindo,  por  analogia,  a  aplicação  do  óbice
previsto na Súmula n. 182 desta Corte. Precedentes.
3.  "Mantidos os  fundamentos  da decisão agravada,  porquanto não
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de
reforma. (Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte)" (AgRg no HC n.
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376.793/SP, rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).
4. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido
(AgInt  no  RHC n.  51.853/RJ, Rel.  Ministro  ANTÔNIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 13/9/2018, grifei).

AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM
PRONÚNCIA.  INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  PRETENSÃO  DE
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
1. Mantidos  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  porquanto  não
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de
reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte).
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado.
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento,
diante  da  instrução  deficiente  dos  autos,  no  qual  se  deixou  de  coligir
cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento
imprescindível  à  plena  compreensão  dos  fatos  aduzidos  no  presente
recurso.
4.  Agravo  regimental  desprovido  (AgRg no  RHC n.  48.939/MG, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado
em 14/4/2015, DJe 23/4/2015, grifei).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.089.633 / RJ

Número Registro: 2026/0145932-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00170611520188190008 170611520188190008 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FARLEI LOUBAK ZANON 
ADVOGADO : FARLEI LOUBACK ZANON - RJ135548
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ODIMAR JOSE DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODIMAR JOSE DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : FARLEI LOUBACK ZANON - RJ135548
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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